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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 537, DE 2021
Dê-se nova redação ao artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, bem como incluam-se os artigos 2º, 3º e 4º adiante apresentados, renumerando-se os demais, nos termos adiante:
Artigo 1º - Fica criado neste Estado um sistema virtual para o recebimento e registro de ocorrências, ainda que suspeitas, de violência doméstica e de pedidos de medidas protetivas, acessível por aplicativos de dispositivos móveis ou computadores.
§ 1º - O sistema será criado e gerido conjuntamente pelas Polícias Civil e Militar, a partir dos sistemas e equipamentos de informática já disponíveis.
§ 2º - Os registros no sistema virtual de que trata este artigo poderão ser realizados pela própria vítima ou por qualquer pessoa que tenha conhecimento da possibilidade da prática de violência doméstica, por meio de formulário digital, em linguagem simples e acessível que permita o rápido preenchimento de informações.
§ 3º - O usuário deverá se identificar e o sistema deve permitir que sejam anexadas fotos, áudios e/ou materiais escritos.
§ 4º - As informações apresentadas serão mantidas em segurança e sigilo, só podendo ser inseridas em eventual processo criminal, respeitando-se as medidas concernentes à categoria de segredo de justiça.
Artigo 2º - A partir dos registros elaborados, as Polícias Civil e Militar identificarão, nos termos da Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, Lei “Maria da Penha”, a necessidade de adoção de providências de polícia ostensiva, de concessão de medidas protetivas imediatas e emergenciais ou do encaminhamento para análise e deliberação sobre as medidas de polícia judiciária e de persecução penal.
Parágrafo único - A concessão de medida de urgência de afastamento do agressor do lar, domicílio ou local de convivência poderá ser concedida pelo delegado de polícia, quando o município não for sede de comarca, ou por policial militar, quando o município não for sede de comarca e não houver delegado disponível no momento do registro, conforme dispõe o artigo 12-C, incisos II e III, da Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, “Lei Maria da Penha”.
Artigo 3º - O sistema virtual de que trata esta Lei não substitui os serviços de emergência e demais canais de comunicação já existentes no âmbito da Secretaria de Segurança Pública.
§ 1º - Os canais de atendimento correlatos devem ser integrados ao sistema virtual de que trata esta lei, incluindo o sistema estadual de registros de ocorrências, observando-se os princípios e diretrizes do Sistema Único de Segurança Pública de que trata a Lei federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, em especial:
1 - a unidade de registro de ocorrência policial;
2 - o uso de sistema integrado de informações e dados eletrônicos;
3 - a otimização dos recursos materiais, humanos e financeiros das instituições;
4 - a simplicidade, informalidade, economia procedimental e celeridade no serviço prestado à sociedade.
Artigo 4º - É vedada a adoção de rotinas ou procedimentos administrativos que orientem ou determinem à vítima ou a terceiros responsáveis pelo registro de ocorrência no sistema virtual de que trata esta lei a elaboração de um novo registro ou o comparecimento presencial para reiteração de informações, salvo as destinadas ao prosseguimento normal das medidas de persecução penal.
Artigo 5º - Os órgãos estatais públicos deverão com máximo empenho divulgar os meios de acesso ao sistema bem como sua forma de utilização, visando a sua rápida assimilação pela sociedade.
Artigo 6º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de recursos orçamentários próprios.
Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A violência doméstica, que não se resume à vítima mulher, é triste realidade em inúmeros municípios brasileiros, o que não é diferente - se não for pior - em municípios menores, nos quais a única instalação física policial existente pode vir a ser uma Organização Policial-Militar (OPM). A figura do policial militar pode acabar sendo a única referência imediata de segurança pública em certas localidades.
Foi justamente por isso que a Lei “Maria da Penha” (Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006), com a alteração realizada pela Lei federal nº 13.827, de 13 de maio de 2019, promoveu a possibilidade do “policial” conceder, em caráter provisório, a medida protetiva de afastamento do lar, domicílio ou local de convivência do suposto agressor (artigo 12-C, inciso III).
É justo, eficaz e sem demora que as mulheres, nos municípios que eventualmente não contem com a presença imediata de um Delegado de Polícia, possam contar com a Polícia Militar para a obtenção imediata e provisória da medida protetiva de afastamento do agressor do lar, domicílio ou local de convivência.
Essa inovação legislativa vai ao encontro dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, a exemplo da “Convenção de Belém do Pará” (Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, promulgada pelo Decreto nº 1.973, de 1º de agosto de 1996). Para que sejam eficazes, as medidas de proteção devem ser preventivas e acessíveis sem demora.
Na oportunidade, indica-se que a lei conduza o Poder Público à integração dos sistemas existentes, em alinho com o que dispõe a Lei federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que instituiu o Sistema Único de Segurança Pública e dá providências correlatas.
Por tudo isso, é necessário que a criação e gestão do sistema virtual de que trata a proposta em epígrafe fique a cargo das Polícias Civil e Militar, para que o inevitável dispêndio de recursos materiais e humanos seja realizado em conformidade com o ordenamento jurídico, incluindo as obrigações internacionais.
Sala das Sessões, em 31/8/2021.
a) Tenente Nascimento
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